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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  N°  0000685-67.2014.815.0181 –  2ª  Vara  da
Comarca de Guarabira/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Robson do Nascimento Lima, vulgo “Binho”
ADVOGADO: Aderbaldo Soares de Oliveira Júnior (OAB/PB 14.015)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR.  LESÃO  CORPORAL  E
AMEAÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  DA
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  DO  PRIMEIRO
CRIME.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  NÃO
CONSTATAÇÃO.  EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE
DO CRIME DE AMEAÇA PELA EMBRIAGUEZ. NÃO
ACOLHIMENTO.  INGESTÃO  DE  BEBIDA
ALCOOLICA  DE  MANEIRA  VOLUNTÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  PENA  RESTRITIVA  DE
DIREITOS  E  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA
PENA.  INVIABILIDADE.  NÃO  PREENCHIMENTO
DOS  REQUISTOS  LEGAIS.  DETRAÇÃO  PENAL.
MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO  NESTE  PONTO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

1.  Não há que  se  falar  em culpa  exclusiva  da
vítima, se é o acusado que a procura, de faca em
punho, para tirar satisfação com a mesma.

2.  A  embriaguez  só  afasta  o  dolo  da  conduta
quando a ingestão da bebida alcoólica ocorre de
maneira involuntária,  ou seja, em caso fortuito
ou por motivo de força maior. 

3.  Incabível a substituição da pena por restritiva
de direito e, também, a aplicação da suspensão
condicional  da pena por  não preenchimento dos
requisitos legais (art. 44 e 77, ambos do CP).

4.  Sendo a detração penal matéria atinente ao
juízo  das  execuções penais,  deixo de conhecer
esse ponto da apelação.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Guarabira/PB, Robson do
Nascimento Lima, qualificado na inicial, foi denunciado pela prática dos crimes
previstos  nos  art.  129,  §  9º  e  147,  ambos do  CP,  por  haver,  no  dia
24/01/2014,  no  Centro  da  cidade  e  Comarca  de  Guarabira/PB,  usado  “de
violência  física  contra  sua  companheira,  Roseane  Gomes  da  Silva,
ofendendo-lhe a integridade corporal,  além de lhe ameaçar de causar mal
injusto grave”. - grifos originais. 

Narra  a  peça  acusatória  que,  no  mencionado  dia,  o
acusado, com sintomas de embriaguez e armado com uma faca peixeira, foi
até o local de trabalho da vítima para tirar satisfações sobre o relacionamento
conjugal, em razão de ter sabido notícias de traição.

“Ato contínuo, sob a ameaça de que iria ceifar a vida da
ofendida, o  increpado tentou golpeá-la, momento em que esta segurou a
lâmina da faca, sofrendo lesões em dedos de uma das mãos. Não satisfeito, o
incriminado,  constatando  as  lesões  ocasionadas,  ainda  verbalizou  de  que
“daquele dia a vítima não escapava””.

Termo de representação (fls. 05).

Denúncia recebida em 18/02/2014 (fls. 33/34).

O acusado foi citado (fls. 35) e apresentou defesa prévia
(fls. 37/46).

Concluída a instrução criminal, a MM juíza singular julgou
procedente a denúncia e condenou o réu Robson do Nascimento Lima, vulgo
“Binho”, nas penas do art. 129, § 9º e 147 c/c o art. 69 ambos do CP e art.
7º, I e II, da lei nº 11.340/06, aplicando a reprimenda da seguinte maneira:

- Para a lesão corporal

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 01 (um) ano de detenção, que tornou definitiva, diante da ausência de
causas modificativas.
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- Para a ameaça

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 03 (três) meses de detenção, que tornou definitiva, diante da ausência de
causas modificativas.

Considerando  o  concurso  material  de  crimes,  somou  as
penas impostas, totalizando 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção, a ser
cumprida em regime aberto.

Irresignado, a defesa recorreu pugnando pela absolvição,
alegando que a “lesão ocasionada se deu por culpa exclusiva da vítima, sendo
inocente o acusado de tal imputação, por tratar-se de causa excludente de
tipicidade” e com relação ao crime de ameaça, disse que “se encontrava em
uma situação fora de controle e as palavras ditas pelo mesmo não devem ser
levadas em conta, pois nem o mesmo se recorda do que falou, pois estava
alcoolizado”.

Alternativamente,  requer  a  substituição  da  pena  por
restritiva de direito, concessão da suspensão condicional da pena e, ainda,
aplicação da detração, já que está preso desde 24/01/2014  (fls. 125-130).

Contrarrazões ministeriais às fls. 132-137,  pugnando pela
manutenção da sentença condenatória.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  158-161,  opinando pela  improcedência  do
apelo.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento (fls. 162).

É o relatório.

VOTO

Conforme  se  infere  do  relatório,  a  defesa  pretende  a
absolvição do réu, alegando atipicidade da conduta com relação à lesão corporal
e, com relação ao crime de ameaça, disse que por está alcoolizado, as palavras
ditas não devem ser levadas em conta.

A materialidade do delito de lesão corporal está estampada
no Boletim de Ocorrência (fls. 15/16) e ficha de atendimento ambulatorial (fls.
23).
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A  autoria  delitiva  se  faz  comprovar  pelos  depoimentos
colhidos durante a instrução:

Roseane Gomes da Silva, vítima, fls. 59: “(...) que
o  denunciado  então  mostrou  uma  faca  e  a
depoente tentou tomar a faca, momento em que o
acusado puxou a faca, lesionando um dedo da mão
da depoente; (…)”.

Wellington  de  Sousa  Félix,  testemunha,  fls.  60:
“(...) que a vítima informou que foi agredida pelo
seu  companheiro;  que  a  vítima  narrou  que  o
denunciado foi ao seu local de trabalho, tendo se
iniciado uma discussão, momento em que a vítima
foi  lesionada  pelo  denunciado  com  a  faca,
atingindo a sua mão; (...)”.

Nas razões apelatórias,  o recorrente diz  que a conduta é
atípica em razão da lesão ter sido ocasionada por culpa exclusiva da vítima.
Afirma o recorrente, que “se não fosse pela conduta da vítima em tentar pegar a
faca na cintura do agente tal situação não teria ocorrido”.

No entanto, em seu interrogatório, o próprio réu afirma que
estava apontando a faca para a vítima na altura do peito. Assim, entendo que ela
apenas se defendeu dos atos de seu companheiro.

Vejamos trechos do interrogatório:

Robson do Nascimento  Lima,  vulgo  “Binho”,  fls.
62-63:  “(...)  que enquanto  perguntava à  vítima
sobre a traição, apontou a faca para a vítima na
altura do peito, para saber se era verdadeira ou
não a história da traição; que a vítima pegou a
lâmina da faca e se cortou; (...)”. 

Com  relação  ao  crime  de  ameaça,  tenho  que  tanto  a
materialidade quanto a autoria restaram devidamente demonstradas nos autos
por meio das declarações colhidas durante a instrução. Vejamos:

Roseane Gomes da Silva, vítima, fls. 59: “(...) que
o denunciado ameaçou a depoente “dizendo que
daquele dia a depoente não escapava” (…)”.
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Wellington  de  Sousa  Félix,  testemunha,  fls.  60:
“(...) que a vítima informou que o denunciado iria
matá-la naquele dia; (…)”.

Nas  razões  apelatórias,  o  recorrente  diz  que  por  está
alcoolizado, as palavras ditas não devem ser levadas em conta.

Sobre o assunto, vejamos o que disse a douta Promotora de
Justiça, nas contrarrazões (fls. 135):

“(...)  Ademais,  as  alegações  da  defesa  sobre  o
delito  de  ameaça,  de  que  o  acusado  estava
embriagado, e, portanto, não sabia o que estava
fazendo também não pode prosperar,  tendo em
vista que embriaguez não exclui a imputabilidade,
conforme inteligência do Código Penal. Além disso,
a  autoria  e  a  materialidade  do  [sic]  tocante  ao
delito  de  ameaça,  encontra-se  devidamente
comprovado  nos  autos  pelas  declarações  da
vítima. (...)”. 

Essa alegação da exclusão da culpabilidade em decorrência
da embriaguez, não deve prevalecer.

A embriaguez só afasta o dolo da conduta quando a ingestão
da bebida alcoólica ocorre de maneira involuntária, ou seja, em caso fortuito ou
por motivo de força maior. 

A  ingestão  de  bebida  alcoólica  por  parte  do  acusado  é
induvidosa no caso presente, levando-se em conta as declarações da vítima, que
diz (fls. 59) que o réu estava embriagado.

Nesse sentido:

“CRIME  DE  AMEAÇA.  ÂMBITO  DA  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR.  EMBRIAGUEZ  DO
AGENTE. Cuidando-se de violência doméstica em
âmbito  familiar  contra  a  mulher,  a  palavra  da
vítima  ganha  especial  relevo,  porquanto  tais
delitos são praticados, comumente, na esfera da
convivência  íntima  e  em  situação  de
vulnerabilidade, sem que sejam presenciados por
outras  pessoas.  A  embriaguez  voluntária  não
exclui a imputabilidade do agente (CP, art. 28, inc.
II). Apelo improvido”. (TJRS - Apelação Crime Nº
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70059457440 – Rel.  Des. Honório Gonçalves da
Silva Neto – DJ: 04/06/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA  PRATICADA  NO
ÂMBITO  FAMILIAR.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.  RECURSO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. Elementos aptos
a embasar o Decreto condenatório. Palavras firmes
e  coerentes  da  vítima,  em  consonância  com  a
confissão do acusado e com o relato do filho do
casal. Estado de raiva que não tem o condão de
afastar  a  responsabilidade  penal  do  agressor.
Embriaguez voluntária não é causa de exclusão da
imputabilidade  penal.  Tipicidade,  culpabilidade  e
elemento subjetivo do tipo demonstrados. Recurso
conhecido e provido. (TJSC - ACR 2013.081995-9
-  Rel. Des. Sérgio Rizelo – DJ: 05/08/2014)

-  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS

Com relação ao pedido de substituição da pena por restritiva
de direitos, ele deve ser rejeitado.

Isso porque, um dos requisitos  (crime não cometido com
violência), impostos pelo art. 44 do CP, deixou de ser atendido.

Vejamos:

“Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade, quando:
I  -  aplicada  pena  privativa  de  liberdade  não
superior a quatro anos e o crime não for cometido
com  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for
culposo;
II - o réu não for reincidente em crime doloso;
III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta
social e a personalidade do condenado, bem como
os motivos e as circunstâncias indicarem que essa
substituição seja suficiente.
(...)”. - grifei
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E a jurisprudência:

“APELAÇÃO. PENAL E PROCESSO PENAL. AMEAÇA.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO QUANDO DO RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA  E  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.
PRELIMINARES  REJEITADAS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO
MANTIDA. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA.
INAPLICÁVEL. AGRAVANTE DO ART. 61, “F”, DO
CÓDIGO PENAL. CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
PROVIMENTO.  Não  se  reconhece  a  nulidade  do
feito  pela  falta  de  fundamentação  quando  do
recebimento da denúncia,  uma vez que sobre o
mesmo  não  incide  a  regra  do  art.  93,  IX,  da
Constituição Federal. Presentes indícios de autoria
e  materialidade  e  preenchendo  a  exordial
acusatória os requisitos do art. 41, do código de
processo penal, não há falar em ausência de justa
causa  para  a  persecução  criminal.  Se  a  prova
demonstra de maneira convincente que o acusado
praticou o crime de ameaça torna-se incabível o
pleito  absolutório.  Não  se  aplica  o  princípio  da
insignificância quando as condutas havidas foram
deliberadas e causaram temor à vítima, mormente
pela incompatibilidade com a Lei nº 11.340/2006.
É de se manter a agravante do art.  61, “f”,  do
Código Penal, em se tratando de ameaça cometida
no âmbito doméstico.  Incabível a substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos em casos de violência doméstica, por não
atendimento do requisito do art. 44, I, do Código
Penal. Apelação  defensiva  a  que  se  nega
provimento, ante o acerto do decisum combatido”.
(TJMS  -  APL  0006168-54.2013.8.12.0001  -  Rel.
Des. Romero Osme Dias Lopes - DJ 18/08/2014)

- DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

O  pedido  de  suspensão  condicional  da  pena,  da  mesma
forma, deve ser rejeitado, por não cumprimento dos requisitos estabelecidos na
legislação (art. 77 do CP).

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0000685-67.2014.815.0181 C.M.B.F. 7



 
                 Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete       Des. Carlos Martins Beltrão Filho

“Art.  77  -  A  execução  da  pena  privativa  de
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde
que:
I  -  o condenado não seja reincidente em crime
doloso;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta
social  e personalidade do agente,  bem como os
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão
do benefício;
III - Não seja indicada ou cabível a substituição
prevista no art. 44 deste Código.

Isso  porque,  quando  a  juíza  procedeu  a  análise  das
circunstâncias judiciais (fls. 120 e 121), reconheceu algumas delas desfavoráveis
ao acusado, deixando o inciso II do art. 77 do CP, de ser atendido.

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
LESÃO  CORPORAL,  AMEAÇA  E  RESISTÊNCIA.
PRELIMINARES.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA
DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR DO ART. 16 DA LEI N.
11.340/06.  AFASTADAS.  SUSPENSÃO
CONDICIONAL  DO  PROCESSO  INCABÍVEL.  I-  A
decisão  que  recebe  a  denúncia  tem  forma
interlocutória  e,  por esta razão, não se qualifica
nem se equipara a ato de caráter decisório, para
os fins  a que se refere o art.  93,  inciso IX,  da
Constituição Federal. Dessa forma, o juízo positivo
de admissibilidade da acusação penal prescinde de
fundamentação complexa. No mais, sabe-se que a
superveniência  de  sentença  condenatória  torna
preclusa a alegação de inépcia da denúncia. (…)
Incabível também a suspensão condicional da pena
por não preencher os requisitos do art. 77, I e II,
do CP. VIII. A detração penal deve ser operada no
juízo da execução pois reclama cálculo da pena.
Contra o  parecer.  Parcialmente provido somente
para  reduzir  as  penas-bases.  (TJMS  -  APL
0000017-09.2012.8.12.0001  -  Rel.  Des.  Dorival
Moreira dos Santos – DJ; 10/06/2014) - grifei

- DA DETRAÇÃO
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O apelante objetiva a detração da pena  já que está preso
desde 24/01/2014.

O pedido de detração também deve ser rejeitado.

Isso porque, a matéria discutida afeta ao Juízo da Execução
Penal, segundo o disposto no art. 66, III, "c", da Lei de Execução Penal,  in
verbis:

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
(...)
III - decidir sobre:
(…) c) detração e remição da pena;
(...)”.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  (RÉU  PRESO).  Crime  de
ameaça praticado  com violência  doméstica  e/ou
familiar contra mulher (art. 147 do Código Penal
c/c Lei n. 11.340/2006).  Sentença condenatória.
Recurso  da  defesa.  Absolvição.  Inacolhimento.
Materialidade  e  autoria  delitivas  devidamente
comprovadas. Declarações firmes e coerentes da
vítima,  corroboradas pelos demais elementos de
provas  constantes  nos  autos.  Crime  formal.
Consumação  no  momento  em  que  a  ofensa
alcança  a  vítima,  bastando  seu  potencial
intimidador.  Absolvição  inviável.  Manutenção  da
sentença condenatória que se impõe. Redução da
pena-base.  Não acolhimento.  Desnecessidade de
exame  por  profissional  habilitado  acerca  da
personalidade do agente. Conduta do réu voltada à
prática  de  delitos.  Réu  que  possui  sete
condenações  transitadas  em  julgado.  Manifesta
ausência  de  interesse  de  reintegrar-se  na
sociedade. Sentenciante que apenas utilizou uma
dessas  condenações  para  agravar  a  pena  na
segunda  fase  dosimétrica  pela  reincidência.
Ademais, presença de antecedentes criminais e má
conduta  social.  Possibilidade  de  utilização  dos
processos  criminais  para  aferir  as  três
circunstâncias judiciais negativas. Inexistência de
bis  in  idem.  Alteração  do  regime  inicial  de

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0000685-67.2014.815.0181 C.M.B.F. 9



 
                 Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete       Des. Carlos Martins Beltrão Filho

cumprimento  de  pena  para  o  aberto.  Não
acolhimento.  Regime  semiaberto  corretamente
aplicado ante a reincidência do réu. Exegese da
Súmula nº 269 do Superior Tribunal de Justiça.
Detração. Exegese do art. 66, III, "c", e art. 111
da Lei de execução penal. Matéria afeta ao juízo da
execução.  Não conhecimento  no  ponto. Recurso
conhecido  em parte  e  desprovido.  (TJSC  -  ACr
2014.004549-2  -  Relª  Desª  Marli  Mosimann
Vargas – DJ: 29/04/2014) - grifei

Por  tais  considerações,  conheço  parcialmente  da
apelação, negando-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador João Benedito da
Silva,  dele participando, além de mim, Relator,  os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                          Relator
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